
Agenda
 Dia 1 - Princípios fundamentais das comunicações via

satélite 
 Dia 2 - Linhas orientadoras na regulamentação de

serviços via satélite
 Dia 3 - Planeamento de rede e avaliação plano de

transmissão
 Dia 4 - Instalação e manutenção de Vsat
 Dia 5 - Aquisição de equipamentos Vsat e segmento 

espacial
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Dia 2
POLíTICAS
DE
REGULAÇÃO
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Linhas Orientadoras
regulação serviços satélite 

 Organizações de Regulação Radio
 Principios de regulação em comunicações Satélite

 Principio de não discriminação
 Fronteiras abertas para acesso competitivo
 Regras e politicas transparentes
 Neutralidade dos conteudos
 Neutralidade tecnológica  e requisitos para licenciamento
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2/2

 Enquadramento jurídico das comunicações satélite 
 Tendências na regulação e licenciamento

 Segmento Espacial
 Estações Terrenas
 Formação de preços
 Princípios orientadores de execução

 Monitorização e controlo do espectro
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Linhas Orientadoras
regulação serviços satélite 



Regulação & equilíbrio
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Todo o acto de governo, beneficio, 
prazer, virtude, ou até mesmo uma
simples atitude de prudência, são
baseados em compromissos e 
equilibrios, ou seja renunciamos a 
alguns direitos para beneficiar de 
outros

 Edmund Burke, English Statesman, 1775



Organizaões de regulação rádio
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Com o aumento significativo de Países interessados
no lançamento de dos seus próprios satélites
tornou-se necessário disciplinar o meio em que se
encontram - espaço - e também por isso foi
contituída a UIT- União Internacional de
Telecomunicações (17 Maio 1865) possuindo
actualmente mais de 189 estados membro e mais
de 500 organizações publicas e privadas, sendo
reorganizada em:

 ITU-T ( ex-CCITT regula telecomunicações)
 ITU-R ( ex-CCIR regula radiocomunicações e gere frequências)
 ITU-D (assistência técnica a países em desenvolvimento )
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WRC

RA

RRB

AG

SG



Conferência mundial
radiocomunicações ( WRC )

 Reune todos 3 ~ 5 anos 
 WRC 2012 ( Geneve 23 Jan - 17 Feb )
 WRC 2007 ( Geneve 22 Oct - 16 Nov )
 WRC 2003 ( Geneve 9 Jun - 4 Jul )
 ……

 Pareceres e revisão da regulamentação Radio
 Tratados internacionais - uso do espectro radio e 

janelas de posicionamento 
dos satélites

 Endereça questões para estudo nas RA e SGs
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Assembleia de Radiocomunicações 
(RA)

 Reune normalmente com WRC 3 ~ 5 anos 
 WRC 2012 ( Geneve 23 Jan-17 Feb )
 WRC 2007 ( Geneve 22 Oct – 16 Nov )
 WRC 2003 ( Geneve 9 Jun – 4 Jul )
 ……

 Trata de assuntos prioritários, urgentes, define 
calendarizações 

 Aprova as recommendations do ITU-R , e estudos 
tcnicos de suporte ao WRCs
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Gestão da Regulamentação Rádio
(RRB)

 Aprova regras e procedimentos para a Regulação 
radio e registo de alocação de frequência de 
Estados Membros.

 Endereça assuntos colocados pelos Serviços que 
não sejam de aplicação imediata do regualmento

 Conselho consultivo e de apoio a conferências e 
assembleia de partes de radiocomunicações

 …..   
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Grupo apoio e consulta
(SG - AG)

 SG 1 - gestão de espectro
 SG 3 - propagação electromagnética
 SG 4 - serviço fixo de satélite
 SG 6 - serviços de difusão
 SG 7 - serviços científicos
 SG 8 - móveis, rádio localização, rádio amadorismo  e afins
 satélite
 SG 9 - serviço fixo
 …….
 CCV - comissão coordenação terminologia 
 CPM - comissão preparação e coordenação de reuniões
 SC    - comissão especial de assuntos de regulação 
 RAG - grupos de consultoria rádio
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Coordenação inter - organizacional
(todas as entidades envolvidas)

 A ITU-R coordena o uso do
espectro a nível internacional ,
evitando problemas de
interferência nos Operadores
Satélite (SO) .

 Uma vez implementada a politica
de “céu aberto” para um
determinado País não haverá
mais necessidade de requisição
de licenciamento para o SO, o
que aliás é fortemente suportado
pela industria que vê na falta de
regulamentação ineficiência.
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Autoridade regulatórias
(exemplos nacionais e regionais)

 European Radiocommunications Office (CEPT)
 European Telecommunications Standards Institute (ETSI)
 Federal Communications commission (USA)
 OFCOM (UK)
 Agence Nationale des Frequences (França)
 Telecommunications Regulatory Authority (UAE)
 Australian Coomunications and mmedia Authority(Australia)
 West African Telecom. Regulatory Assembly (ECOWAS)
 INACOM - Instituto Nacional Comunicações (Angola)
 ANAC - Agência Nacional de Comunicações (Cabo Verde)
 INMC - Instituto Nacional Comunicações de Moçambique

 ICGB - Instituto de Comunicações da Guiné Bissau
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Outras Autoridades
(organizações internacionais  Africanas 
envolvidas em regulação de telecom.) 
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Designação link
AFDB – African development bank http://www.afdb.org

ATU - African Telecommunications
Union

http://www.atu-uat.org
(antiga Pan-African Telecommunications
Union)

COMESA  - Common Market for Eastern and Southern
Africa

http://www.comesa.org

RASCOM - Regional African Satellite
Communications Organization

http://www.rascom.org

TRASA - Telecommunication
Regulators Association of Southern Africa

http://www.trasa.org

WATRA  - West African Telecommunications Regulators
Association

http://www.watra.org



Desafios da regulação
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Compreender os mercados, 
determinar  o alcance da 
concorrência e que regulação deve 
existir  

Financeiros

Informação

Tecnicos

Económicos

Juridicos

Politicos

Financiamento adequado à missão

acompanhar mudanças mercado & tecnologia

teste espectro e equiptº, medida QoS

responder à resistência à
mudança de certos 
sectores participantes

Capacidade para implementar mandatos
de forma transparente e profissional



Princípios da regulação satélite
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END???

Liberalização

Privatizatção

Desregulamentação
Depende essencialmente
das condições e prioridades 
nacionais, conseguindo a
maximização se baseado
em acordos multilaterais

MEIOS



Princípios de regulação satélite
resultados imediatos
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Liberalização

Privatização

Desregulamentação

Definição do cronograma,
salvaguardando o uso
dos recursos públicos
(espectro)

Concorrência  descida preços
Expansão de serviços
Inovações tecnológicas

Transparência
justiça
Consistência
menos regulação significa
melhor acesso às com. básicas 
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Enquadramento juridico

Espectro, preços,
Neutralidade
conteúdos ,
tecnologias

Acesso & 
interoperabilidade
Serviço universal

Entrada no 
mercado 

licenciamento, 
qualidade & 
segurança & 

controlo

Princípios de regulação satélite
obstáculos



1 – Entrada não discriminatória no mercado 

 Procedimentos regulatórios restritivos, tratamento
desfavorável aos SO estrangeiros, incluindo
condições de licenciamento onerosas.

 Requerimentos para instalação de infraestrutura
duplicada e desnecessária.

 Alterações ao critério de atribuição de frequências
 Tratamento fiscal desequilibrado
 Valores elevados de direitos alfandegários e

imposição de presença comercial no País
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1 - Entrada não discriminatória no mercado 

E ainda com mais subtileza :

 Desenhar (regulamentos nacionais) para favorecer
exclusivamente o desenvolvimento da industria / serviços
nacionais

 Incentivar os fornecedores de serviços domésticos a
usarem SO e facilidades técnicas nacionais
exclusivamente, e

 Tentar nomeadamente suportar programas de acesso
universal, quando a solução para o dilema dos SU é
precisamente não restringir o nº de prestadores

20



Com impacto directo em:

 Escolha decisiva de serviços (e custos) que os
distribuidores podem oferecer aos clientes

 Obstaculizando situações em que havendo cobertura
satélite, mas o acesso ao mercado é negado.

 Minando o investimento feito pelos SO, negando os
benefícios dos serviços satélite, que poderiam ser
imediatamente disponibilizados

 Desenvolvimento de uma espécie de “mercado negro”
em que os serviços não convencionais, para responder
às solicitações dos clientes, fácilmente são considerados
como em violação com as regras de licenciamento
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1 - Entrada não discriminatória no mercado 



2 – Abertura de fronteiras a serviços 
concorrenciais 

 Não restringir o fornecimento simples de serviços satélite.
 Dar tratamento nacional aos SO estrangeiros favorecendo

opliticas de “céu aberto”.
 Eliminar o requisito representação local (nacional) isto é aos

fornecedores de serviços não deve ser exigido ter presença
corporativa para poderem prestar serviços nacionais.

 Disponibilizar procedimentos não discriminatórios e
transparentes isto é, se um operador satélite já licenciado
para acesso a segmento espacial no seu território e tiver
coordenado através da UIT o acesso a 3ºs paises -
permanecendo portanto dentro do mesmo espaço
regulatório - então não deve ter que ser submetido a novo
licenciamento para acesso em qualquer outro País.
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2 – Abertura de fronteiras a serviços concorrenciais
(números significativos)

 Ao longo da última década verificaram-se enormes avanços
na penetração de serviços ICT-Information & Communications
Technologies, com fortes ganhos em telecomunicações
particularmente em serviços móveis.

 O impacto maior foi originado pela redução de custo na
instalação de redes (…) bem como na concorrência de preços
e serviços na maior parte dos Países (…)

 De acordo com a UIT, o nº de utilizadores Internet em todo o
mundo, aumentou mais que três vezes entre 2000 e 2008.

 Só nos Países em vias de desenvolvimento o aumento foi de
dez vezes e o seu crescimento é absolutamente seguro

Trends in telecom. Reform 2009
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3 – Regras e politicas transparentes 

 Eliminar processos burocráticos para obtenção de
frequências e monopólios.

 Permitir a livre circulação e uso de terminais satélite.
 Endereçar adequadamente questões de segurança
 Os reguladores devem empenhar-se em publicar

regularmente as regras no licenciamento de satélites
bem como licenças e autorizações. Esta informação
deve estar acessível e disponível - nomeadamente
através da Internet - ao público significando um
extraordinário avanço na transparência da politica
regulatória.

 Os reguladores devem apoiar-se nos seus Serviços
Diplomáticos para divulgar e responder a pedidos de
operadores estrangeiros que tenham interesse em entrar
no seu País


24



4 – Neutralidade de conteúdos 

Como deve ser regulado o acesso e distribuição de 
conteúdos em redes satélite, nomeadamente quando há
convergência de mercados e industrias?

 Em virtude da cada vez maior convergência de plataformas
digitais, os conteúdos que eram inicialmente vocacionados para
determinada indústria podem agora ser suportados em
diferentes infraestuturas, nomeadamente e idealmente via
satélite

 As administrações que regulam “conteúdos” aplicam
frequentemente essas restrições ao operadores satélite....(ex.
Serviços “call back”, revenda linhas alugadas, VoIP...)

 Restrição ao nº e tipo de operadores internacionais que possam
aceder a um País, serve apenas para destruir a concorrência e
fazer aumentar os preços ao consumidor final.
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4 – Neutralidade de conteúdos

 Numa indústria em convergência os conteúdos
devem ter tratamento igual em todos os segmentos
de mercado.....

 As autoridades de regulação devem salvaguardar
que o fornecimento, tratamento e distribuição de
conteúdos deve circular de forma homógenea
independentemente do meio em que se suportem.

 Os Países devem evitar colocar restrições ao
conteúdo dos serviços internacionais de
telecomunicações.
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4 – Neutralidade de conteúdos

Então...o que fazer?

 Como forma de subsidiar e reduzir os custos dos serviços
de comunicações locais são admissíveis mecanismos de
imposição de taxas de serviço universal a operadores
internacionais. ou mesmo taxas de interligação.

 De quaIquer modo restrições a conteúdos devem ser
sempre tecnológicamente neutras, ou seja, aplicadas
igualmente, independentemente de se tratar de
fornecedores de serviços de telecomunicações “wired ou
wireless”
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5 – Neutralidade tecnológica & 
licenciamento  

Devem as regras e procedimentos ser implementadas no sentido 
de uma igualdade de tratamento (convergência) de diferentes  
infra-estruturas de comunicação (isto é, neutralidade 
tecnológica)??

 Por forma a facilitar a concorrência justa entre tecnologias
(wired ou wireless), os reguladores devem pugnar o mais
possivel, para tornar os seus regulamentos, processsos de
licenciamento e taxações técnicamente, neutros.

 Por forma a assegurar que os regulamentos são
tecnológicamente neutros os reguladores devem condicionar
a regulamentação e processo de licenciamento, apenas e só
em caso de:
 Riscos de protecção da saúde pública e
 Gestão dos bens públicos escassos (espectro de frequências)

em casos de haver risco não negligenciável de interferência
danosa à saúde.
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Enquadramento juridico
(o que é usual)

 Haver apoio externo, através de programas de
coperação técnica …dados os montantes envolvidos
e competências técnicas requeridas

 O World Bank, em termos de enquadramento
juridico defende a separação das funções de politica
de regulação das de operações de
telecomunicações nomeadamente:

 Reforço da capacidade dos governos na reformulação e
supervisão da legislação e

 Criação de um regime regulatório e institucional que
previlegie a concorrência reduzindo o intervencionismo ao
mínimo
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Enquadramento jurídico 
(processo regulatório)

 Dependendo do enquadramento juridico especifico os
reguladores podem emitir diferentes tipos de “instrumentos
regulatórios”, tais como regulamentos, decisões, ordenações,
decretos, regras politicas ou noticias.

 De um maneira geral o efeito destes instrumentos é
evidenciar “decisões” que implementarão politicas regulatórias
na resolução de disputas, ou avaliarão outros assuntos dentro
das competências próprias.

 O principio da boa regulação no processo decisional é bem
conhecido,nomeadamente, transparência, objectividade,
profissionalismo, eficiência e independência.

 Duas regras fundamentais que é importante serem
respeitadas e seguidas:
 Ouvir o outro lado (maxim audi alteram partem)
 Não ser juiz em causa própria (nemo judex in sua causa debet

esse
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Enquadramento juridico
(comunicações satélite)
Porquê

 Acabar com monopólios
 Reduzir burocracia aos novos concorrentes 
 Evitar actividades anticoncorrência
 Dar conhecimento aos player - quem, o quê, como, 

quando
E deve abranger (notes)

 Os procedimentos de licenciamento
 Regras de interligação à rede pública
 Regras da concorrência
 Transparência e independência dos reguladores
 Salvaguarda do serviço universal
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Enquadramento juridico
(contexto mundial)

 A 1ª privatização & liberalização ocorreu nos principios 1980
(UK) , tendo sido garantidas a exclusividade de direitos, tal
como o monopólio dos serviços básicos de voz e limitação à
revenda - BT

 Atribuida uma licença à Mercury, o primeiro concorrente em
serviços fixos de transmissão (UK), incluindo um código de
regulação bastante claro - 1998

 Nos Estados Unidos e Canada, disposições regulatórias
detalhadas estão normalmente incluidas em regulamentação
especifica, decisões, ordenações ou tarifas feitas ou
simplesmente aprovadas pelo regulador.

 O Canada implementou um regime de licenciamento para
operadores de telecomunicações, pela 1ª vez em 1998, com
licenciamentos muito sumários para operadores de serviço
internacional
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Enquadramento jurídico
(Contexto europeu)

 Emissão de regulamentos e decisões (aplicável em toda a
UE) e directivas, que cada Estado membro deve elaborar e
aplicar na sua legislação nacional

 Descrição dos princípios básicos de serviços e redes via
satélite na década de 80, representa o kick off

 Directiva 94/46/CE liberaliza o mercado de comunicações via
satélite , de acordo com princípios básicos do "livro verde"

 Directivanote 97/13/CE impõe mais disciplina no meio e definiu
dois (2) títulos de regulamentação, a licença - em caso de
atribuição de recursos escassos - e a autorização geral - titulo
regulatório simples.

 Foram ainda identificados as situações em que deveria apens
haver requerimento sem necessidade de licenciamento
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Enquadramento jurídico
(Contexto Italiano)
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Kick off

• Abolição de direitos especiais e exclusivos
• Liberalização dos serviços de telecomunicações via satélite

(excluindo voz)

Especifico

• Liberalização da venda de equipamentos de estações terrenas
(operação de rede) interligadas (ou não) à rede publica

• Liberalização do segmento espacial

Hands on

• Emissão de titulos de autorização para serviços de rede (de 
satélite)

• Emissão de titulos de autorização para serviços de 
comunicações (fornecimento de serviços) de satélite



Enquadramento jurídico
(comunicações via satélite)
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Resolução
de litígios

Standards

Objectivos da 
regulaçãoAutoridade 

Nacional  de 
RegulaçãoDefinições

&
Âmbito



 Objectivo do enquadramento
 Em concordância com acordos 

Interestaduais
 Definição de rede, operador de rede, e 

fornecedor serviços  satélite
 Definição de mercados transnacionais e 

mercados de acesso condicionado
 Definição de autoridade regulatória nacional
 Definição de utilizador, consumidor….
 Definição de serviço universal
 …….
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Definições 
&

âmbito

Enquadramento jurídico
(comunicações via satélite)



 Os membros interestaduais devem
assegurar que cada tarefa atribuida a
autoridades regulatórias nacionais sejam
executadas pelo serviço competente

 A independência da autoridade regulatória
nacional deve ser garantida pelos membros
interestaduais

 A autoridade deve ser assumida com
transparência e imparcialidade

 A autoridade regulatória nacional e a
autoridade nacional da concorrência devem
trocar entre si informação para a
implentação da defesa do consumidor em
assunto de interesse comum

 Separação de contabilidade e emissão de
relatórios financeiros

 ……….
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Autoridade
Nacional de
Regulação

Enquadramento jurídico
(comunicações via satélite)



 A autoridade nacional de regulação deve
assegurar o principio de mercados não
discriminatórios, acesso livre, regras e
politicas transparentes, e neutralidade de
conteúdos e tecnologias

 A autoridade nacional deve promover a
concorrência no fornecimento de redes de
comunicações electrónicas, nomeadamente
:
 Assegurando que o consumidores finais

incluindo os portadores de deficiência
,tenham o máximo alternativas em termos de
escolha, preço e qualidade

 Assegurando que não haja distorção ou
restrição de concorrência no sector de
telecomunicações lectrónicas

 Encorajando o uso eficiente e gestão eficaz
das rádio frequências

 …. 38

Objectivos da 
regulação

Enquadramento jurídico
(comunicações via satélite)



 Na ausência de standards interestaduais
os membros devem incentivar a aplicação
dos da UIT, ISSO ou IEC.

 Procedimentos de licenciamento com:
 Formulários standard
 Tipo de serviço
 Titulo de autorização
 Tempo de disponibilização

 Interligação á rede publica
 Regulação independente e transparente
 Preço
 Salvaguarda do serviço universal (acess)
 ……

39

Standards

Enquadramento jurídico
(comunicações via satélite)



 Resolução de litígios fronteiriços
 Harmonização de procedimentos
 Troca de informação e publicações
 Medidas transnacionais
 Resolução de litigios entre empresas

 A decisão da autoridade reguladora deve
ser divulgada à opinião pública,
respeitando contudo aspectos de
confidencialidade. As partes envolvidas
devem ser informadas das razões em que
a decisão se baseou

 ….
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Resolução de 
litigios

Enquadramento jurídico
(comunicações via satélite)



Tipo de serviço Doc. regulatório Título Tempo resposta

Operador satelite Deliberação Licença individual 4-8 semanas
Fornecimento 
serviços Vsat

Deliberação Licença individual 4 semanas

Fornecimento 
serviços difusão  
Vsat

Deliberação Só informação
Não precisa 
licença

1 semana

Revenda de 
segmento 
espacial

Deliberação Licença individual 2 semanas

Operação de 
Rede privativa

Deliberação Autorização geral 4-8 semanas
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Enquadramento jurídico
(comunicações via satélite)



Tendências regulatórias
& de licenciamento 

 Requisitos de licenciamento não discriminatório
permitem que os Paises detenham ferramentas
poderosas com segurança e simultâneamente procura e
actualização tecnológica

 Os requisitos de licenciamento e respectivos custos
associados variam de País para País mas um desafio
interessante tem sido a tendência para a adopção de
compromissos públicos no dominio do licenciamento de
operadores de redes e fornecedores de serviços
satélites

 O licenciamento de serviços satélite deveria servir
apenas 2 propósitos, protecção da saúde pública e
gestão do espectro, por forma a evitar ou reduzir
interferências exageradas
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Segmento espacial

43

Foco em 2 áreas

Direitos cobertura (céu aberto)

Uso de bandas 
específicas de frequência



Direitos de cobertura
 No passado os governos desenvolveram politicas de

regulação para proteger os seus sistemas satélite - céu
restricto - exigindo aos fornecedores de serviços que
usassem apenas capacidade local quando oferecessem
serviços Vsat

 Mas como sabemos a cobertura satélite não respeita as
fronteiras terrestres, impondo por isso que seja feita
regulamentação por meio de acordos internacionais
envolvendo a UIT. Esta aproximação é também referida
como - céu aberto - e tem vindo a ser adoptada pela
maior parte das administrações em todas as regiões e
Países do mundo

…
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 Também originalmente os operadores de satélite -
Intelsat, Eutelsat, Inmarsat - sendo organizações inter-
governamentais e detidas pelos operadores postais e de
telecomunicações impunham que a aquisição de
segmento espacial fosse por seu intermédio, o
incumbente.

 Hoje em dia a política de céu aberto impõe que os
operadores de satélite concorram entre si, na obtenção
de banda C, banda Ku e banda Ka, para melhor servirem
os seus clientes.

 Provou-se assim que a concorrência pode resultar em
melhores opções para os clientes locais e com aumentos
significativos na qualidade e descida dos preços
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Direitos de cobertura



Licenciamento de espectro
 O espectro usado em satélite foi históricamente

sempre partilhado entre o incumbente, militares e
serviços públicos relacionados (policias, serviços de
emergência etc)

 Com a coordenação da UIT salvaguardaram-se ou
reduziram-se os problemas de interferências entre
os operadores globais.

 Bandas exclusivas são frequentemente alocadas
para serviços FSS e MSS e sub segmentos do
espectro são reservados a diversos operadores
mediante coordenação adequada.
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 Do mesmo modo não é necessário emitir licenças
em duplicado para um operador satélite internacinal,
já que o processo tendo sido coordenado e atribuido
por uma administração reguladora internacional
torna portanto desnecessário instalar ou operar no
País nova infraestrutura.

 Uma vez tendo havido coordenação inter satélite a
nivel da UIT não há necessidade de novo
licenciamento de espectro na operação de redes
naquelas bandas

47

Licenciamento de espectro
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Licenciamento de espectro
ex. licenciamento em Portugal



Estações terrenas

49

Foco em 2 areas
Fornecedor serviços satélite

Facilidades de acesso
a serviços de estações 
terrenas



Operadores de rede vs
fornecedores serviços satélite 

 Muitos Países exigem que os operadore públicos de
redes possuam licenças de tal maneira que
assegurem a qualidade de serviço a ser prestado aos
seus clientes, o que tem vindo a ser adoptado para
serviços privados de redes Vsat.

 Os vsat não são usualmente um serviço público,
normalmente não ligado à rede publica comutada, e
pode ser detida por privados, entendendo-se pois
que, a exigência de licenciamento - fornecimento
servoiços satélite - só crie atrasos e confusão.

…
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Licenciamento individual vs
licenciamento global 

 Cada operador deve possuir uma licença vsat individual (por
terminal).

 Este estranho ambiente (legislação EU 88’s-90’s) mudou nos
94’s , permitindo:
 Obtenção de licenças por operadores privados e

autorização para interligação a redes públicas, sem
qualquer discriminação (abolição de direitos especiais)

 Validação de licenciamento globais, impondo apenas
critérios técnicos - eirp, frequência de trabalho etc - por
forma a que as redes vsat (RxO, banda Ku e Ka) com mais
ou menos terminais , possam ser isentadas no seu
licenciamento individual , desde que obedeçam a critérios
técnicos que salvaguardem padrões reconhecidos de
standards de segurança
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Directiva de autorização
(em redes e serviços de comunicações)

 Finalmente e segundo as regras da nova directiva de
autorização da Eu os Países começaram a implementar o
sistema de Autorizações Gerais

 Em oposição às licenças gerais - que são decisões
administrativas - as autorizações gerais deixam de
necessitar pedidos de licenciamento prévios ao
fornecimento do serviço ou operação da rede.

 As administrações podem requerer uma notificação,
incluindo apenas informação básica do operador,
localização da rede, tipo de serviço a ser fornecido etc.
Contudo o serviço pode ser disponibilizado sob uma
autorização geral e não pode ser condicionado a resposta
ou consentimento da autoridade regulatória.
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A autorização geral também reconhece plenamente a
natureza internacional de serviços de satélite, em que não
há necessidade de ter um fornecedor de serviços
localizados em cada país. Ela resolve, portanto, a
dificuldade de obtenção de licenças gerais em países onde
um pequeno número de terminais pertençam a vários
prestadores de serviços, ou onde restrições à propriedade
estrangeira exijam estabelecimento de presença nacional.
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Implementação célere de serviços
Menores custos

Directiva de autorização
(em redes e serviços de comunicações)



Preços ajustados
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Não discriminação Transparência

Sustentabilidade
Neutralidade
tecnológica

Orientação
custos



Preços ajustados
(não discriminação)
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 O princípio da não discriminação deve assegurar que os
operadores com poder de mercado dêm um tratamento
justo a outros operadores, prestadores de serviços e
consumidores, e não devem ser autorizados a fornecer
condições diferentes para o mesmo produto ou serviço.

 No entanto, qualquer operador pode diferenciar as
ofertas e preços desde que haja condições
objetivamente justificados para fazê-lo.

 Além de divulgar as regras sobre o licenciamento de
satélite, devem ser claramente definidos para o público,
estruturas de custos sem discriminação.



Preços ajustados
(transparência)

 Transparência - As autoridades devem manter seus
procedimentos e processos decisórios abertos ao
público. As autoridades também devem, sempre que
razoável, consultar todas as partes envolvidas em
questões que afectem essas partes. As taxas de
licenciamento devem compensar os custos
administrativos para o regulador, mas não deve ser
usado como uma fonte de lucro real.

 Os operadores devem, em conformidade com as
exigências dos reguladores, fornecer informações
transparentes que devem estar disponíveis para outras
empresas e ao público
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Preços ajustados
(sustentabilidade)

 Sustentabilidade requer que os preços sejam estabelecidos de
forma a compensar os operadores eficientes na sua prestação de
serviço, ou seja, os operadores devem ter a oportunidade de ser
compensados suficientemente para se sentirem estimulados sobre
o futuro, por vezes indefinido no que diz respeito à sua prestação de
serviços.

 Sustentabilidade, no entanto, não deve compensar a prestação de
serviço ineficiente ou imprudente, como por exemplo serviços
obrigatórios:
 De facto, em alguns países, os governos e os reguladores

impuseram obrigações de serviço obrigatório, aos operadores recém
- licenciados ou recém - privatizados.

 Nestes podem incluir-se obrigações de prestação de serviço por
exemplo em determinadas áreas (especialmente para os
operadores wireless). Se for este o caso ​​para expandir redes de
telecomunicações nas economias em desenvolvimento, é preciso
cautela, pois podem matar a sustentabilidade dos pequenos
operadores.
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Preços ajustados
(neutralidade tecnlológica)

 Um objectivo essencial da reforma do sector de
telecomunicações é promover a inovação, particularmente na
introdução de novos serviços (tecnologias). O regulador deve
determinar se deve ou não submeter novos serviços para a
regulação dos preços.

 Para evitar confusão na indústria, o regulador pode querer
considerar a regulação de uma definição de um novo serviço
(tecnologia) com base nos critérios, tais como:
 Será que o novo serviço inclui uma nova tecnologia ou

capacidade funcional?
 Será que o novo serviço substitui um serviço já existente e,

consequentemente, não expande a gama de serviços
disponíveis?

 O princípio da neutralidade tecnológica deve salvaguardar, e
verificar se a aplicação das orientações não discrimina nem
favorece nenhuma tecnologia específica, salvo na medida em
que possa beneficiar membros da comunidade, os clientes ....
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Preços ajustados
(orientação aos custos)

 Orientação para os custos deve salvaguardar o princípio
de que os preços e tarifas para os produtos e serviços
devem ser orientados para os custos subjacentes à sua
disponibilização.

 A regulação de preços reflecte os resultados da
competição eficiente. Contudo a regulamentação de
preços pode ter objectivos adicionais, nomeadamente,
financiamento (continuidade de operações e
investimentos futuros) eficiência (os serviços sejam
produzidos de forma tão eficiente quanto possível, isto é,
minimizando todos os desperdícios) e equidade
(distribuição justa dos benefícios sociais entre os
membros da sociedade)

… 59



Fiscalização?
 Num País em que as 

oportunidades de negócio 
permitam resultados modestos 
mas previsíveis e consistentes, 
comparativamente com outro 
País em que o negócio embora 
começando com bons 
resultados mas imprevisíveis, 
arriscados e inconsistentes, 
como é que a comunidade  
empresarial se comportará?

 E quando o sector de actividade
for não discriminatório,  
transparente e bastante
previsivel? 60

SERÁ 
INDISPENSÁVEL

OS ACTORES
(FORNECEDORES, CLIENTES) 

E OS 
REGULADORES

TEREM
LEIS 

FISCALIZADORAS?



Fiscalização?

61

EVIDENTEMENTE QUE SIM…………..
 Um desequilibrio entre a procura e a oferta encoraja

sempre o aparecimento de negócios não
convencionais que estimulam ao incumprimento de
leis e regulamentos nacionais.

 Tais negócios não convencionais têm pouca chance
de promover o desenvolvimento da economia local,
quer porque provávelmente gerarão baixo emprego,
na generalidade mal pagos e, seguramente tentando
fugir ao pagamento de taxas locais ou nacionais.

...



Fiscalização?

62

 Tal legislação deve proibir acções governamentais
que sejam arbitrárias e discriminatórias.

 Por outro lado todos os fornecedores de serviços de
telecomunicações convencionais estarão na
disposição de pagar tarifas anuais para os habilitar a
fornecer serviços satélite em qualquer País desde
que as referidas tarifas sejam razoáveis e
consistentes de ano para ano.



Monitorização e controlo do 
espectro (porquê?)

 O espectro é limitado e precisa de ser bem 
gerido.

 Historicamente 
 O mercado sem regras não pode funcionar
 A congestão e interferencia existem são reais
 Mercados sem direitos  regras não funcionam

 Aluguer de espectro versus atribuição de 
espectro
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Prevent interference from or to…….

 Redes prioritárias ( eg radar..)
 Estações radio e TV
 Telefonia móvel
 Serviço fixo (links..microondas domésticos)
 Radio Amadores
 Redes privadas móveis  ( Wimax, FWA..)

…
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Evitar interferências de… ou a…….

Monitorização e controlo do 
espectro
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 A tecnologia Satelite banda C é usada para difusão de
sinais TV, difusão Internet , comunicação de dados, voz
etc.

 Os satélites que operam na banda 3.4 - 4.2 GHz (banda
C) têm vindo a experimentar interferêncisa substanciais
ao ponto de falhas dos sistemas, em locais em que as
administradoras regulação permitam:
 Sistemas acesso banda larga Wireless como o WiFi o

WiMax partilhando as mesnas bandas do espectro em uso
para os serviços satélite.

 Que os sistemas 3G (e o planeado 4G) também referidos
como sistemas IMT, sejam licenciados em funcionamento
na banda C o que é normal para o downlink satélite como
aliás foi referido por algumas administrações no WRC-07.

Monitorização e controlo do 
espectro (lição 1)
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 Por forma a eliminar esta interferência destructiva os
operadores de estações terrenas e satélite e os
utilizadores de serviços de comunicação por satélite
uniram-se para comunicar as suas posições e exigências
técnicas, aos reguladores nacionais e internacionais.

 Os reguladores e os gestores de espaço radioelectrico
devem ser consciencializados para alocação do espectro
de forma a minimizar a realidade das interferências bem
como validar o direito aos operadores incumbentes
operarem, e os clientes disfrutarem dos serviços, sem
serem perturbados por novos utilizadores.

Monitorização e controlo do 
espectro (lição 2)
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 Os serviços na banda Csão especialmente importantes para
Países em vias de desenvolvimento. O equipamento é
relativamente barato e as coberturas atingidas são enormes.
Estão especialmente adaptados à voz, dados, Internet,
educação à distância, telemedicina em áreas remotas
insuficientemente servidas por outros meios. São uma aposta
essencial no esforço que a UIT tem vindo a fazer para
estabelecer pontes “na divisão digital” entre o mundo
desenvolvido e o em vias disso.

 É por isso crítico que os governos e as autoridades de gestão
de espectro reconheçam o prejuizo já causado - e as
ameaças que se avizinham - aos serviços satélite banda C e
banda C extendido, pelos sistemas wireless terrestres.

Monitorização e controlo do 
espectro (lição 3)
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Fixed Monitoring
Stations

National Control
Centre ( NCC)

Regional Control
Centre ( RCC)

Mobile Monitoring
Stations

Monitorização e controlo do espectro
(ex. rede controlo)



Meios de monitorização
(linhas orientadoras)

 Respeitar e seguir os SM’s da UIT, nomeadamente, 
SM-1047, SM-1050, SM-1393, SM-1880

 E especificamente no domínio satélite:
 Análise espectral em tempo real
 Vigilância dos valores EIRP e a sua estabilidade
 Vigilância dos, C+N / N, C/N, C/N0 e Eb/N0 (no caso de 

portadoras digitais)
 Banda ocupada, frequência central, sinais espúrios
 A densidade de potência espectral (PSD)
 Isolamento de polarização cruzada
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Estabelecendo um espaço
sem interferências

• O que é?                                                     ?
• A Industria comprometida
• Estratégia Intelsat I3

• Identificação da portadora
• Partilha de informação
• Alerta RFI 
• Formação e Certificação
• Melhoria Continua na Intelsat  

• WiMax e Interferência Terrestre
• Chamada à acção - trabalho cooperativo



Formação & 

Certificação

Planeamento de 
processos

Métricas de 
interferência

Identificação
portadoras

(ATIS)

Partilha informação

Rede alerta RFI

Aperfeiçoamento
ferramentas



Envolvendo a Industria
Operadores satelite Grupos 

industriais
Consultoria a 

clientes
Fabricantes e 
fornecedores

E n f o q u e n o s r e s u l t a d o s

AMOS Intelsat

Arabsat JSAT

AsiaSat SAT-GE

Eutelsat SES

Hispamar StarOne

Hipasat Telemex

Inmarsat Telesat

GVF

NAB

SUIRG

WBU-ISOG

ABC Television

Gateway

Global Crossing

MTN/Seamobile

NHK

US Government

Vizada

Comstream

Comtech/EF Data

Glowlink

Paradise

Tandberg

TLS

Newtec



Envolvendo os Operadores Satelite
Grupo de trabalho para a redução

Interferências em Operadores de 
Satélite – Formado Março 2009

18 .. Operadores já inscritos
 Objectivos do programa I3

 Reuniões mensais
 Sub comissões

 Identificação portadoras
 Rede alerta RFI

http://www.arabsat.com/ArabSat/English/�
http://www.jsati.com/index.asp�
http://www.telesat.ca/en/�
http://images.google.com/imgres?imgurl=http://media.linkedin.com/media/p/3/000/01b/113/2c66946.png&imgrefurl=http://www.linkedin.com/companies/spacecom&usg=__chv66Lib6uc3KQNX3T6kIr317bQ=&h=40&w=100&sz=5&hl=en&start=11&um=1&tbnid=Fd0tCLoB2fhaLM:&tbnh=33&tbnw=82&prev=/images?q=amos+spacecom+logo&gbv=2&hl=en&um=1�
http://images.google.com/imgres?imgurl=http://visiontec.com.br/imagem/hot10Star_One.JPG&imgrefurl=http://visiontec.com.br/hotlinksaction.asp?ID=LINKS&categoriaID=1&usg=__22yHVHps-eh7Mv2tDq0LmxZBLw0=&h=88&w=165&sz=4&hl=en&start=76&um=1&tbnid=fPpnybYwK6CHoM:&tbnh=53&tbnw=99&prev=/images?q=star+one+empresa+embratel&ndsp=20&hl=en&rlz=1T4ADBR_enUS303US303&sa=N&start=60&um=1�
http://images.google.com/imgres?imgurl=http://www.contentasia.tv/TBLlogo/Measat Satellite Systems Sdn Bhd.jpg&imgrefurl=http://www.contentasia.tv/biglist/satellite/&usg=__x2-UaEDdJWx0arytGE3PIYWgIWA=&h=322&w=614&sz=15&hl=en&start=14&tbnid=4o0AtP8HsLWsiM:&tbnh=71&tbnw=136&prev=/images?q=measat&gbv=2&hl=en&safe=active&sa=G�
http://www.telenor.com/en/resources/images/TEL_h_pos_3D_c_100mm_tcm28-29470.jpg�


Identificação de Portadora(aka ATIS)

Formação & 

Certificação

Aperfeiçoamento
ferramentas

Planeamento de 
processos

Métricas de 
interferência

Identificação
(ATIS)

Partilha informação

Rede Alerta RFI 



Partilha informação & Alerta RFI

Identificação
portadoras

(ATIS)

)
Partilha informação

Formação & 

Certificação

Planeamento de 
processos

Métricas de 
interferência

Rede Alerta RFI

Aperfeiçoamento
ferramentas



Iniciativas internas

Identificação
portadoras

(ATIS)

Partinha informação

Formação &

certificação

Rede Alerta RFI

Planeamento e 
processos

Métricas de 
interferência

Aperfeiçoamento
ferramentas



Rede Intelsat monitorização
Satelite

Riverside

Dubna

Clarksburg

Bonair

Fucino 1-2

Montevideo

Ras Al Khaimah

Fuchsstadt

KumsanMountainside 1-2

Paumalu

Papenoo

Andover

Pretoria-Telekom

Ras Abu Jarjur

Castle Rock

Johannesburg

Bangalore

Fillmore 1&2

Atlanta 1-3

Wellington

Taiwan

Perth 1
Perth 2

Hong Kong

Kazakhstan

KenyaNigeria

Sydney
Bosque Alegre
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SUIRG monitorizou 1.624 causas de
interferência. O grupo disse que enquanto a
maioria dos incidentes são acidentais, a
interferência pode ser proveniente de várias
fontes, incluindo o erro humano, a
interferência deliberada, mau funcionamento
do equipamento, ou uma variedade de outras
causas, como ilustrado na tabela.

33,9 %

16,1 %

Monitorização e controlo do 
espectro (2007)



Tipos de Interferências - 2010
Interference Types 2010

0
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Interference 
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Carrier 

Cross-pol / Co-pol Sweeper Retransmit / FM
Rebroadcast 
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Compression 
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Métricas de Interferência cont.
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4 2

Copol / Xpol (May'10)

Customer Caused Unknown Source Satellite 



Métricas de interferência cont.

3
2

14

18

Customer Caused Copol / Xpol (May'10)

Customer Source SNG Customer Source OU 

Customer Source Full Time Carrier Customer Source VSAT



36

27

Unauthorized Carriers (May'10)

Customer Caused Unknown Source 

Métricas de interferência cont.



.

241
1

3

5 1 1

Customer Caused Unauthorized Carrier (May'10)

Fulltime
Unauthorized Carrier Source - SNG Access 
Unauthorized Carrier Source - SNG Other 
Unauthorized Carrier Source - OU Access 
Unauthorized Carrier Source - OU Other 
Unauthorized Carrier Source - VSAT - Equipment Problem 
Unauthorized Carrier Source - VSAT - Improper Installation 

Métricas de interferência cont.



• Degradação do serviço - latência IP , sobreposição
video, perdas sincronismo

• Perda serviço
• Perda receitas
• Custos mão obra - centros operacionais satellite, call

centers de identificação, remoção
e escalamento

• Custos equipamentos - de monitorização, geolocalização

Efeitos das interferências



Centro de gestão de frequências
RFI Checks

 Interferência polarização cruzada
 Interferência por sat+elite

adjacente
 Portadora de elevada potência
 Condições atmosféricas
 Saturatção / Compressão do XP
 Drift Satelite
 Interferência solar



Sistema monitorização global 
(GMS)

 Suporta uma variedade de actividades de 
Operadores, incluindo
 Acesso aos satélites

 Espectro potência
 Medidas de portadoras e transponders
 Suporte na medida polarização cruzada

 Diagnosticos
 Caracterização de portadoras
 Análise de interferência (Sinal interferente)
 Compressão do transponder(TOP)

 Monitorização do background



O que é a Geolocalização? 
• Quer o sistema de localização de transissão (TLS) quer

o sistema Glowlink são sistemas passivos que
identificam a localização de transmissores satélite
terrestres.

• TLS já está em serviço há 10 anos.
• Glowlink está em serviço há 3 anos.
• Ambos os sistemas tem desempenho muito bom na

localização de fontes interferentes.
• Soluções como o TLS e o Glowlink, quando disponíveis

ajudam de forma significativa a reduzir o tempo de
identificação de fontes interferentes.



Vista de Geolocalização
• Satelite adjacente com 

cobertura de uplink idêntica, 
frequência em uso e 
polarização

• Ligação de antena ao sistema
do feixe downllink para cada
satélite

• Portadoras com localizações
identificadas no feixe usadas
para efeitos de calibração

• Efemérides para ambos os
satélites



Resultados da Geolocalização

• O operador de Geolocalização
deve avaliar os resultados
para determinar se o sistema
tem erros ou imprecisões na
identificação da localização da 
portadora de referência.

• Os erros devem ser corrigidos
e os resultados reapreciados
e reproduzidos.



Resultados de geolocalização
• O operador deve afinar

continuamento os resultados.
• Devem ser acrescentadas

portadoras de referência à região
inicialmente identificada por forma 
a criar uma cobertura eliptica mais
precisa e localizada.

• Noutros casos as medidas podem
necessitar ser observadas
durante um periodo mais extenso
por forma a fornecer resultados
mais correctos.



Formação & Certificação

Identificação
potadoras

(ATIS)

Partilha de informação

Training & 
Certification

Aperfeiçoamento

ferramentas

Planeamento e 
processos

Métricas de 
interferência

Rede alerta RFI



Formação & certificação
• Mais de 90% de RFI é originada por erros de uplink         

e / ou falhas no equipamento
• Intelsat desenhou uma iniciativa de formação de 3-year
• Os objecivos do programa são: 

• Identificação dos clientes com  mais incidentes de RFI
• Investimento online em formação de até 400 técnicos de clientes

anualmente fornecendo formação GRATIS  (curso GVF???- a 
definir )

• Programa iniciado em Octobro, 2009
• Formadores selecionados e aprovados pela Intelsat:



Certificados de formação
disponíveis neste meeting…to be confirmed

**



Objectivos no domínio
Interferência para 2011(to be confirmed)

• Partilha de informação
• Mais olhos = resolução mais rápida
• Melhor informação = mais rápida identificação do interferente

• Formação/Certificação
• Só operadores certificados??

• Identificação de portadoras... Os clientes precisam de 
trocar informação
• Os fabricantes são cépticos a menos que os seuc clientes os

pressionem
• Fabricantes de Video implementam ID nos seus sistemas
• Comunicação de dados e VSAT concordam na sua implentação
• Acertar uma calendarização para implementação



Enfrentar o problema da interferência
Como pode ajudar-nos…

• Aceda correctamente
• Use equipamento de qualidade certficada e bem configurado
• Manter os parametros das portadores aprovados
• Corrigir os problemas de forma faseada quando são a origem

do problema
• Prepare e certifique os instaladores e operadores
• Use só instaladores e operadores
• Os fabricantes devem implementar a identificação de 

portadoras
• Use equipamento que tenha possibilidade de identificção de 

portadoras



Formação & 
Certificação

Planeamento e 
processos

Métricas de 
interferência

Identificação de 
portadora

(ATIS)

Partilha informação

Rede alerta RFI 

Aperfeiçoamento
ferramentas



Combater a interferência
terrestre e o  WiMax

• O debate debate do WiMax… não acabou
• Evitar alocação global

• 2007 World Radiocommunications Conference (WRC 07) 
– Não há alterações na banda C 

• Mudar de nivel global para nacional
• Licenciamento Local do WiMax – como aplicação da banda C 
• As aplicações Wireless FSS applications não podem coexistir

• Serviços terrestres devem ser lançados in-band
• Sinais for a de banda podem gerar interferencias aos FSS 

acima dos 3700 MHz



Acções da Intelsat no dominio
da Interferência terrestre

Iniciativas internacionais

Lidrança em inciativas
industriais: 

Inciativa Espectro Satelite

Iniciativas locais
Grupos de trabalho

da industria

Pesquiza na alocação da 
banda C extendida em
Africa

Registo UITde estações
terrenasem localizações
estratégicas de África

Construção de 
relacionamentos com 
reguladores

GVF (Global VSAT Forum)

SIA (Satellite Industry 
Association)

CASBAA (Cable & Satellite 
Broadcasting Association of 
Asia)

SAP REG (Satellite Action Plan 
Regulatory Working Group)

ESOA (European Satellite 
Operator Association)

SUIRG (Satellite Users 
Interference Reduction Group)



Quer saber mais?

Intelsat’s “extra-net” will continue to host all 
materials related to the I3 program and WiMax
& Terrestrial interference mitigation efforts

Intelsat’s bi-monthly customer e-newsletter is 
a great way to keep up to date on the I3
program progress and milestones

http://www.intelsat.com/resources/myintelsat/�
http://www.intelsat.com/resources/myintelsat/�
http://www.intelsat.com/resources/myintelsat/�
http://www.intelsat.com/resources/myintelsat/�
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